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EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO. ALEGAÇÃO 
DE  CONTRADIÇÃO  ENTRE  O  ACÓRDÃO  E  A  LC  N.º  58/2003. 
INEXISTÊNCIA. INTENÇÃO DE REDISCURSÃO DO MÉRITO EM SEDE DE 
EMBARGOS.  IMPOSSIBILIDADE.  RECURSO  MANIFESTAMENTE 
PROTELATÓRIO.  REJEIÇÃO.  APLICAÇÃO  DA  MULTA  DO  ART.  538, 
PARÁGRAFO ÚNICO DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1. Não existindo no Acórdão embargado contradição a ser sanada, rejeitam-se os 
Aclaratórios opostos sob tal fundamento.

2. Fundamentando o “decisum” de forma clara e suficiente, não está o magistrado 
obrigado a se pronunciar sobre todas as teses e dispositivos legais suscitados pelo 
recorrente. Precedentes do STJ e deste Tribunal.

3. A interposição infundada do Recurso de Embargos de Declaração caracteriza a 
interposição de Recurso com o propósito manifestamente protelatório, impondo a 
aplicação de multa, nos termos do art. 538, parágrafo único, do Código de Processo 
Civil.

VISTO,  relatado  e  discutido  o  presente  procedimento  referente  aos 
Embargos de Declaração na Apelação,  em que figuram como Embargante  Paulo 
Roberto Veloso da Cunha e Embargado o Estado da Paraíba.

ACORDAM os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  Colenda 
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à 
unanimidade,  acompanhando o voto do Relator, em conhecer dos Embargos de 
Declaração para rejeitá-los,  aplicando ao Embargante multa de 1% sobre o 
valor da causa.

VOTO.

Paulo  Roberto  Veloso  da  Cunha opôs  Embargos  de  Declaração,  f. 
104/109, contra o  Acórdão de f. 97/102, que proveu parcialmente a Apelação da 
Sentença  prolatada  pelo  Juízo  da  4.ª  Vara  da  Fazenda  Pública  da  Comarca  da 
Capital,  nos  autos  da Ação Ordinária  de Cobrança  por  ele  ajuizada em face  do 
Estado da Paraíba, objetivando o reconhecimento de que a Decisão Colegiada foi 
proferida em contradição ao preceituado na Lei Complementar n.º 58/2003.

Alegou que o entendimento do Acórdão é contrário à LC n.º 58/2003.



Pugnou pelo acolhimento dos presentes Embargos para que seja sanada a 
contradição apontada, com o pronunciamento sobre a Lei supramencionada.

É o Relatório.

Conheço do Recurso, porquanto presentes os pressupostos de 
admissibilidade.

Na conceituação de Rinaldo Mouzalas1, a contradição, um dos requisitos 
legais  para  ensejar  a  interposição  dos  embargos  declaratórios,  “é  a  afirmação 
conflitante, quer na fundamentação, quer entre a fundamentação e a conclusão (o 
pronunciamento é contraditório quando traz proposições inconciliáveis entre si)”.

O Embargante alega que o entendimento da Decisão Colegiada é contrário 
à LC n.º 58/2003.

Como se pode inferir da argumentação supra, não é o caso da interposição 
de  Embargos  Declaratórios,  porquanto  não  há  contradição  no  Acórdão  que  é 
expresso ao afirmar que o caso concreto adequa-se ao preceituado pela LC 58/2003, 
conforme se pode observar pelo seguinte excerto extraído da Decisão às f. 99/101:

O Apelante pretende obter o somatório dos percentuais estabelecidos pelo art. 161, da 
Lei  Complementar  Estadual  n.º  39/85,  para  o  cálculo do adicional  por  tempo de 
serviço, contudo, a operação matemática é expressamente vedada pela parte final do 
dispositivo que aduz não ser admitida a computação de qualquer deles na base de 
cálculo dos subsequentes.

É  entendimento  pacificado  pelo  STF,  STJ  e  por  este  Tribunal  de  Justiça  que  o 
servidor  público  não  tem direito  a  regime jurídico,  sendo-lhe  garantida  apenas  a 
irredutibilidade de seus vencimentos.

Pela  interpretação  sistemática  da  LC  58/2003,  verifica-se  que  a  rubrica  em 
disceptação foi por esta abarcada e convertida em vantagem pessoal, passando a ser 
paga  por  valor  nominal,  conforme  se  infere  dos  contracheques  de  f.  13/26, 
inexistindo redução na remuneração do Autor/Apelante, pelo que faz jus, portanto, 
apenas ao valor absoluto percebido àquele título em 30 de dezembro de 2003, nos 
termos do art. 192, daquele Diploma.

In  casu,  trata-se  de  nítida  intenção  de  revisão  do  julgado,  o  que  é 
inadmissível na ordem processual.

Fundamentando a Decisão de forma clara e suficiente, não está o Julgador 
obrigado a se pronunciar sobre todas as teses e dispositivos legais suscitados pelo 
recorrente2, notadamente em momento inoportuno.

A interposição de embargos declaratórios, sem que haja, de fato, a alegada 
omissão, arguida, tão somente, para ensejar a rediscussão da matéria, procedimento 
que  virou  rotina  na  tramitação dos  recursos,  em todas  as  instâncias  e  tribunais, 
afastando-se  da  real  finalidade  dos  aclaratórios,  de  máxima  importância  para  a 

1 Souza  e  Silva,  Rinaldo  Mouzalas  de,  Processo  Civil,  Série  Concursos,  Coordenação  George 
Salomão Leite, Editora PODIVM, Salvador-BA, 2009, p.493.
2 STJ; EDcl-AgRg-REsp 1.213.855; 2010/0179836-0; Sexta Turma; Rel. Min. Og Fernandes; DJE 10/06/2013;  
Pág. 911;  TJPB; EDcl 999.2012.001187-2/001; Primeira Seção Especializada Cível; Rel. Juiz Conv. Aluizio 
Bezerra Filho; DJPB 10/10/2013; Pág. 7;  TJPB; Rec. 200.2011.050647-0/001; Segunda Câmara Especializada 
Cível; Rel. Juiz Conv. Aluizio Bezerra Filho; DJPB 07/10/2013; Pág. 8



integralização dos julgados, instalando-se uma nova via de rediscussão da matéria já 
enfrentada, é de ser entendida, como procrastinatória para os efeitos de aplicação da 
multa prevista no parágrafo único do art. 538 do CPC, uma vez que, além de obrigar 
o órgão julgador a se debruçar, novamente, sobre o que já foi decido, para rebater a 
infundada alegação de omissão, provoca, por força da própria norma reguladora do 
recurso, a interrupção dos prazos recursais, retardando, por conseguinte o andar do 
processo.

Isso posto, inexistindo contradição a ser sanada, conhecidos os 
Embargos de Declaração, rejeito-os e aplico ao Embargante multa de 1% sobre 
o valor da causa.

É o voto.

Presidi o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 18 de novembro de 
2014,  conforme  Certidão  de  julgamento,  dele  também  participando,  além  deste 
Relator, o Exmo. Dr. João Batista Barbosa (Juiz convocado para substituir o Exmo. 
Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho) e o Exmo. Dr. Miguel de Britto Lyra 
Filho (Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. João Alves da Silva). Presente à 
sessão a Exma. Procuradora de Justiça Dra. Jacilene Nicolau Faustino Gomes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


